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conforme artigo 29 da Portaria CAT 198/2010 e artigo 1º da Resolução SF
20/2011.

NÚCLEO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS - ITCMD
GERAL A

EDITAL Nº 1, DE 24 DE AGOSTO DE 2026
Notificação de Arbitramento de Declaração de ITCMD 96512407
Interessados:
MARCELO LUIS SANCHEZ DA SILVA (176.XXX.XX8-61)
MARTA APARECIDA FERRARI SILVA (743.XXX.XX8-49)
THIAGO LUIZ DA SILVA (265.XXX.XX8-67)
FLAVIA LUIZA DA SILVA NEVES (216.XXX.XX8-92)
Fica Vossa Senhoria cientificada do indeferimento da impugnação

apresentada referente ao procedimento de arbitramento relacionado à
Declaração de Transmissão por Escritura Pública - Intervenção de Ofício
n° 96512407 (SEI 017.00105526/2026-06 – UA: SFP 35657), o Despacho Fiscal
pode ser obtido pelo link abaixo, informando o código verificador
0118014308 e o código CRC A0751547:

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Ressaltamos que, nos termos do art. 23 do Decreto 46.655/02, o prazo
para recurso é de 30 (trinta) dias do recebimento da notificação, ao
Inspetor do Núcleo de Serviços Especializados - IV ITCMD Geral A.

Caso não haja pagamento do imposto devido ou apresentação de
recurso, o imposto devido apurado por meio da declaração nº 96512407
será considerado como definitivamente lançado, a ausência de
recolhimento submeterá os sujeitos passivos à inscrição do débito
apurado pelo Fisco em Dívida Ativa.

A apresentação dos documentos DEVERÁ ser realizada via SIPET
https://www3.fazenda.sp.gov.br/sipet, selecionando a opção
“AtendimentodenotificaçãodeITCMD”einformandonocampo
"Complementodoassunto"tratar-
sedeatendimentoànotificaçãoreferenteaoexpedienteSEI
017.00105526/2026-06 – UA: SFP 35657.Na ocasião da entrega deverá ser
apresentada também uma via da presente notificação.

EDITAL Nº 2, DE 24 DE AGOSTO DE 2026
Notificação de Arbitramento de Declaração de ITCMD 96601162
Interessados:
LEANDRO CARLOS MARQUES (223.XXX.XX8-30)
ADRIANA DE SOUSA MARQUES (262.XXX.XX8-86)
CARLOS EDUARDO MARQUES (252.XXX.XX8-74)
CLAUDIO LUIS BEZERRA DOS SANTOS (294.XXX.XX8-08)
Fica Vossa Senhoria cientificada do indeferimento da impugnação

apresentada referente ao procedimento de arbitramento relacionado à
Declaração de Transmissão por Escritura Pública - Intervenção de Ofício
n° 96601162 (SEI 017.00109763/2026-38 – UA: SFP 35657), o Despacho Fiscal
pode ser obtido pelo link abaixo, informando o código verificador
0118204745 e o código CRC 3531B082:

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Ressaltamos que, nos termos do art. 23 do Decreto 46.655/02, o prazo
para recurso é de 30 (trinta) dias do recebimento da notificação, ao
Inspetor do Núcleo de Serviços Especializados - IV ITCMD Geral A.

Caso não haja pagamento do imposto devido ou apresentação de
recurso, o imposto devido apurado por meio da declaração nº 96601162
será considerado como definitivamente lançado, a ausência de
recolhimento submeterá os sujeitos passivos à inscrição do débito
apurado pelo Fisco em Dívida Ativa.

A apresentação dos documentos DEVERÁ ser realizada via SIPET
https://www3.fazenda.sp.gov.br/sipet, selecionando a opção
“AtendimentodenotificaçãodeITCMD”einformandonocampo
"Complementodoassunto"tratar-
sedeatendimentoànotificaçãoreferenteaoexpedienteSEI
017.00109763/2026-38 – UA: SFP 35657.Na ocasião da entrega deverá ser
apresentada também uma via da presente notificação.

EDITAL Nº 3, DE 24 DE AGOSTO DE 2026
Notificação de Arbitramento de Declaração de ITCMD 80767882
Interessados:
SILVANA ROLIM DE CAMARGO ANGELINI TICOUL (130.XXX.XX8-84)
ARRIGO LEONARDO ANGELINI (025.XXX.XX8-72)
1.Nos termos da legislação do Imposto "Causa Mortis" e Doação

(ITCMD), instituído pela Lei 10.705/2000, ficam os interessados acima
identificados notificados sobre a discordância do Fisco em relação à
Declaração de ITCMD nº 80767882, disponível para consulta no endereço
eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, opção "Emitir
Documentos (Declaração, Demonstrativo DARE, Certidão de Homologação,
Notificação)", a qual pode ser acessada pelo número da declaração e com
a senha inicialmente utilizada na confecção da declaração. Protocolo
SEFAZ SEI 017.00152124/2026-92.

2.Foi identificado um ou mais imóveis declarados por valor inferior ao
previsto no artigo 9º da Lei 10.705/2000 (valor de mercado).

3.Por força da constatação acima, foi instaurado procedimento
administrativo de arbitramento de base de cálculo, conforme artigo 11 da
Lei 10.705/2000.

4.Ademais, houve a retificação de ofício da declaração acima
indicada, tal como previsto no artigo 147, §2º, do Código Tributário
Nacional e no artigo 9º-B da Portaria CAT 15/2003, sendo originada a
declaração de ITCMD nº 97456148, disponível para consulta no mesmo
endereço eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/,
utilizando-se a mesma senha da declaração original.

5.Para a apuração do valor de mercado de cada imóvel identificado,
foi empregado um dos seguintes métodos: (1) Método Comparativo Direto
de Dados de Mercado, com seleção de ao menos 3 (três) amostras de
anúncios de venda de imóveis semelhantes aos declarados,
considerando-se para apuração do valor do metro quadrado apenas 90%
(noventa por cento) do valor médio, com vistas a excluir-se o valor de
desconto usualmente concedido no momento da conclusão do ato de
compra e venda; ou (2) verificação das informações constantes na
respectiva matrícula do imóvel relativas a negócios jurídicos de compra e
venda ou averbações de mudança de estado do imóvel (construção ou

reforma). Os documentos relativos ao procedimento de arbitramento
instaurado, incluindo o cálculo efetuado e as referências utilizadas estão
disponíveis para consulta no mesmo endereço eletrônico
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, utilizando-se o número da
declaração retificadora e a mesma senha da declaração original.

6.Dessa feita, os interessados terão prazo de 30 (trinta) dias para: 1)
apresentar impugnação a esta notificação, direcionada ao Chefe do NSE
A/B/C, ou 2) providenciar o recolhimento do tributo devido (ou respectivo
pedido de parcelamento) dentro do prazo previsto pela legislação
aplicável.

7.A impugnação a esta notificação deverá ser apresentada por meio
do Sistema de Peticionamento Eletrônico (SIPET), acessível pelo endereço
eletrônico https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET. Para isso, selecione a
opção "Nova Solicitação", escolha o serviço "Resposta à notificação e
recursos de ITCMD", informe o número do expediente e anexe uma cópia
da notificação recebida.

8.A impugnação deverá ser instruída com documentos
comprobatórios relativos às alegações levantadas pelo interessado,
podendo ser juntado laudo assinado por técnico habilitado contratado
pelo contribuinte.

9.Caso algum dos contribuintes ou seus representantes legais
necessitem de mais informações relativas à análise da incidência do
ITCMD, poderá ser solicitada eletronicamente vista do protocolo
(expediente) citado no cabeçalho, através do serviço "Solicitação de
cópia, vista ou acesso a Protocolo SEI de documentos da Sefaz" no SIPET.

10.No caso de declaração de inventário, decorrido o prazo previsto no
Item 6 sem apresentação de impugnação, haverá a homologação da
declaração de ITCMD nº 97456148, encerrando-se o contencioso
administrativo tributário e, não ocorrendo o recolhimento dentro do
prazo legal, os débitos serão inscritos em dívida ativa após a respectiva
homologação judicial dos cálculos apurados pelo Fisco.

11.Nos demais casos, não se tratando de declaração de inventário,
decorrido o prazo previsto no Item 6 sem apresentação de impugnação, o
imposto apurado pelo Fisco será considerado devidamente lançado,
encerrando-se o contencioso administrativo tributário. Na falta de
recolhimento (ou parcelamento) do tributo devido dentro do prazo legal,
o débito será inscrito em dívida ativa.

NÚCLEO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS - ITCMD
GERAL C

NOTIFICAÇÃO - ARBITRAMENTO - DECLARAÇÃO ITCMD N°
81336991, ARTIGO 11 DA LEI 10.705/2000

Processo SEI n° 017.00152004/2026-95
Interessado(s):
IRENE DE OLIVEIRA GUIMARÃES - CPF XXX.193.308-XX
THIAGO OLIVEIRA GUIMARÃES - CPF XXX.576.158-XX
Notificação de Arbitramento da Declaração ITCMD n° 81336991, artigo 11 da
Lei 10.705/2000.
1. Nos termos da legislação do Imposto "Causa Mortis" e Doação (ITCMD),
instituído pela Lei 10.705/2000, fica(m) o(s) Interessado(s) acima
identificado(s) CIENTIFICADO(s) sobre a discordância do Fisco em relação
à Declaração ITCMD nº 81336991, disponível para consulta no endereço
eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, opção "Emitir
Documentos (Declaração, Demonstrativo DARE, Certidão de Homologação,
Notificação)", a qual pode ser acessada pelo número da declaração e com
a senha inicialmente utilizada na confecção da declaração.
2. Foram identificados imóveis declarados por valor inferior ao previsto no
artigo 9º da Lei 10.705/2000 (valor de mercado).
3. Por força da constatação acima, foi instaurado procedimento
administrativo de arbitramento de base de cálculo, conforme artigo 11 da
Lei 10.705/2000.
4. Ademais, houve a retificação de ofício da declaração acima indicada, tal
como previsto no artigo 147, §2º, do Código Tributário Nacional e no artigo
9º-B da Portaria CAT 15/2003, sendo originada a declaração de ITCMD nº
97449666, disponível para consulta no mesmo endereço eletrônico
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, utilizando-se a mesma
senha da declaração original.
5. O Interessado também poderá consultar a Declaração ITCMD,
Demonstrativo de cálculo, Termo fiscal de arbitramento e demais
documentos comprobatórios relacionados ao procedimento de
arbitramento diretamente no Processo administrativo SEI em epígrafe.
6. Para fins de acesso ao Processo SEI, os contribuintes ou seus
representantes legais poderão solicitar eletronicamente Pedido de vistas
do Processo SEI citado no cabeçalho, através do serviço “Solicitação de
vistas de documentos da SEFAZ” no sistema SIPET
(https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET).
7. Dessa feita, os interessados terão prazo de 30 (trinta) dias para: 1)
apresentar impugnação à essa notificação, direcionada ao Chefe do NSE
Geral C da DT ITCMD, ou 2) providenciar o recolhimento do tributo devido
(ou respectivo pedido de parcelamento).
8. A impugnação a essa notificação poderá ser peticionada na forma de
resposta de notificação, através do SIPET, disponível no endereço
eletrônico https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET.
9. A impugnação deverá ser instruída com documentos comprobatórios
relativos às alegações levantadas pelo Interessado.
10. Decorrido o prazo previsto no item 7, sem apresentação de
impugnação ao Termo fiscal de arbitramento, o imposto apurado pelo
Fisco será considerado definitivamente lançado, encerrando o
contencioso administrativo tributário, e o Fisco prosseguirá com os
procedimentos de lançamento complementar de ofício (se for o caso)
e/ou cobrança previstos na Legislação tributária.

NOTIFICAÇÃO DE ARBITRAMENTO DE DECLARAÇÃO DE ITCMD
080355798

Interessados:
LIA KOPELMAN THALENBERG (346.XXX.XX8-30)
SILVIA GEYER KOPELMAN (089.XXX.XX8-30)
RODRIGO FACETO OLIVEIRA (152.XXX.XX8-36)
CLARA KOPELMAN THALENBERG (324.XXX.XX8-09)
CLAUDIA GEYER KOPELMAN (099.XXX.XX8-85)
1.Nos termos da legislação do Imposto "Causa Mortis" e Doação

(ITCMD), instituído pela Lei 10.705/2000, ficam os interessados acima

identificados notificados sobre a discordância do Fisco em relação à
Declaração de ITCMD nº 080355798, disponível para consulta no endereço
eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, opção "Emitir
Documentos (Declaração, Demonstrativo DARE, Certidão de Homologação,
Notificação)", a qual pode ser acessada pelo número da declaração e com
a senha inicialmente utilizada na confecção da declaração. Protocolo
SEFAZ SEI 017.00123835/2026-50.

2.Foi identificado um ou mais imóveis declarados por valor inferior ao
previsto no artigo 9º da Lei 10.705/2000 (valor de mercado).

3.Por força da constatação acima, foi instaurado procedimento
administrativo de arbitramento de base de cálculo, conforme artigo 11 da
Lei 10.705/2000.

4.Ademais, houve a retificação de ofício da declaração acima
indicada, tal como previsto no artigo 147, §2º, do Código Tributário
Nacional e no artigo 9º-B da Portaria CAT 15/2003, sendo originada a
declaração de ITCMD nº 96871382, disponível para consulta no mesmo
endereço eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/,
utilizando-se a mesma senha da declaração original.

5.Para a apuração do valor de mercado de cada imóvel identificado,
foi empregado o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, com
seleção de ao menos 3 (três) amostras de anúncios de venda de imóveis
semelhantes aos declarados. Tais amostras foram utilizadas como
referências para a apuração do valor de mercado. Destarte, por se tratar
de anúncios, o cálculo feito pelo Fisco considerou para apuração do valor
do metro quadrado apenas 90% (noventa por cento) do valor médio
aferido através das referências, com vistas a excluir-se o valor de
desconto usualmente concedido no momento da conclusão do ato de
compra e venda. Os documentos relativos ao procedimento de
arbitramento instaurado, incluindo o cálculo efetuado e as referências
utilizadas estão disponíveis para consulta no mesmo endereço eletrônico
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, utilizando-se o número da
declaração retificadora e a mesma senha da declaração original.

6.Dessa feita, os interessados terão prazo de 30 (trinta) dias para: 1)
apresentar impugnação a esta notificação, direcionada ao Chefe do NSE C,
ou 2) providenciar o recolhimento do tributo devido (ou respectivo
pedido de parcelamento) dentro do prazo previsto pela legislação
aplicável.

7.A impugnação a esta notificação deverá ser apresentada por meio
do Sistema de Peticionamento Eletrônico (SIPET), acessível pelo endereço
eletrônico https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET. Para isso, selecione a
opção "Nova Solicitação", escolha o serviço "Resposta à notificação e
recursos de ITCMD", informe o número do expediente e anexe uma cópia
da notificação recebida.

8.A impugnação deverá ser instruída com documentos
comprobatórios relativos às alegações levantadas pelo interessado,
podendo ser juntado laudo assinado por técnico habilitado contratado
pelo contribuinte.

9.Caso algum dos contribuintes ou seus representantes legais
necessitem de mais informações relativas à análise da incidência do
ITCMD, poderá ser solicitada eletronicamente vista do protocolo
(expediente) citado no cabeçalho, através do serviço "Solicitação de
cópia, vista ou acesso a Protocolo SEI de documentos da Sefaz" no SIPET.

10.No caso de declaração de inventário, decorrido o prazo previsto no
Item 6 sem apresentação de impugnação, haverá a homologação da
declaração de ITCMD nº 96871382, encerrando-se o contencioso
administrativo tributário e, não ocorrendo o recolhimento dentro do
prazo legal, os débitos serão inscritos em dívida ativa após a respectiva
homologação judicial dos cálculos apurados pelo Fisco.

11.Nos demais casos, não se tratando de declaração de inventário,
decorrido o prazo previsto no Item 6 sem apresentação de impugnação, o
imposto apurado pelo Fisco será considerado devidamente lançado,
encerrando-se o contencioso administrativo tributário. Na falta de
recolhimento (ou parcelamento) do tributo devido dentro do prazo legal,
o débito será inscrito em dívida ativa.

NOTIFICAÇÃO DE ARBITRAMENTO DE DECLARAÇÃO DE ITCMD
80237953

Interessados:
SIMONETTA SANDRONI (022.XXX.XX8-12)
LUCA SANDRONI CAHIZA (407.XXX.XX8-28)
1.Nos termos da legislação do Imposto "Causa Mortis" e Doação

(ITCMD), instituído pela Lei 10.705/2000, ficam os interessados acima
identificados notificados sobre a discordância do Fisco em relação à
Declaração de ITCMD nº 80237953, disponível para consulta no endereço
eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, opção "Emitir
Documentos (Declaração, Demonstrativo DARE, Certidão de Homologação,
Notificação)", a qual pode ser acessada pelo número da declaração e com
a senha inicialmente utilizada na confecção da declaração. Protocolo
SEFAZ SEI 017.00122829/2026-85.

2.Foi identificado um ou mais imóveis declarados por valor inferior ao
previsto no artigo 9º da Lei 10.705/2000 (valor de mercado).

3.Por força da constatação acima, foi instaurado procedimento
administrativo de arbitramento de base de cálculo, conforme artigo 11 da
Lei 10.705/2000.

4.Ademais, houve a retificação de ofício da declaração acima
indicada, tal como previsto no artigo 147, §2º, do Código Tributário
Nacional e no artigo 9º-B da Portaria CAT 15/2003, sendo originada a
declaração de ITCMD nº 96855146, disponível para consulta no mesmo
endereço eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/,
utilizando-se a mesma senha da declaração original.

5.Para a apuração do valor de mercado de cada imóvel identificado,
foi empregado o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, com
seleção de ao menos 3 (três) amostras de anúncios de venda de imóveis
semelhantes aos declarados. Tais amostras foram utilizadas como
referências para a apuração do valor de mercado. Destarte, por se tratar
de anúncios, o cálculo feito pelo Fisco considerou para apuração do valor
do metro quadrado apenas 90% (noventa por cento) do valor médio
aferido através das referências, com vistas a excluir-se o valor de
desconto usualmente concedido no momento da conclusão do ato de
compra e venda. Os documentos relativos ao procedimento de
arbitramento instaurado, incluindo o cálculo efetuado e as referências
utilizadas estão disponíveis para consulta no mesmo endereço eletrônico
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, utilizando-se o número da
declaração retificadora e a mesma senha da declaração original.

 
Este documento pode ser verificado pelo código E.2026.08.25.1.2.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).
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